
Gestão de Riscos, Governança e 
Responsabilização na Lei 14.133/2021: 
Briefing de Insights e Diretrizes 

Sumário Executivo 
O presente documento sintetiza as principais discussões e diretrizes extraídas da análise 
sobre a gestão de riscos e proteção jurídica no contexto da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos). A transição normativa impõe uma mudança de paradigma: a 
responsabilidade pela governança, segregação de funções e gestão de riscos recai agora, 
de forma expressa, sobre a alta administração dos órgãos públicos. 

Os pontos críticos identificados incluem: 

●​ A necessidade de profissionalização dos agentes públicos por meio da gestão por 
competências. 

●​ A distinção técnica fundamental entre Mapa de Riscos (planejamento) e Matriz de 
Riscos (cláusula contratual de alocação). 

●​ Os desafios de implementação em estruturas pequenas e a obrigatoriedade da 
segregação de funções para evitar fraudes e erros. 

●​ A proteção jurídica do agente público, que agora possui o direito de ser defendido 
pela assessoria jurídica do órgão, desde que tenha atuado com base em pareceres 
e orientações formais. 

1. O Enquadramento de Micro e Pequenas Empresas 
(ME/EPP) 
A aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 no âmbito da Lei 14.133/2021 
apresenta desafios práticos de fiscalização. 

●​ Base na Autodeclaração: O enquadramento como ME ou EPP (limite de R$ 4,8 
milhões de faturamento) baseia-se primordialmente na declaração da própria 
empresa. O órgão licitante admite essa informação como verdadeira, sem realizar 
diligências concretas sistemáticas, a menos que haja denúncia. 

●​ Novidade da Lei 14.133: A nova lei exige que a empresa declare não possuir 
contratos ativos que, somados, extrapolem o valor do seu enquadramento durante o 
ano, sob risco de perder o benefício. 

●​ Limitação de Diligência: Não há sistemas integrados que permitam ao gestor 
verificar em tempo real o somatório de todos os contratos de uma empresa em 
diferentes entes federativos, mantendo o processo vulnerável à má-fé, punível 
apenas mediante controle posterior ou denúncia. 



2. Gestão de Riscos e Governança 
A gestão de riscos deixou de ser uma recomendação geral para tornar-se uma 
determinação legal dirigida à alta administração. 

Desafios de Implementação 

●​ Ausência de Objetivos Claros: O risco é definido como uma situação que 
compromete um resultado. Na administração pública, a falta de planejamento 
estratégico e a rotatividade de objetivos (mudanças anuais ou políticas) dificultam a 
consolidação de uma estrutura de riscos. 

●​ Processo de Gestão de Riscos: Deve envolver cinco etapas sequenciais: 
1.​ Identificação: Descrição do risco, causas e consequências. 
2.​ Análise: Cálculo do nível de severidade (probabilidade vs. impacto). 
3.​ Avaliação: Comparação com critérios de aceitabilidade do órgão. 
4.​ Tratamento: Formulação de respostas e mitigação. 
5.​ Reporte: Informação às instâncias de decisão. 

Distinção entre Mapa e Matriz de Risco 

O contexto alerta para a confusão terminológica comum, inclusive em portais 
governamentais: 

Instrumento Fase Finalidade 

Mapa de 
Riscos 

Planejamento 
(ETP) 

Documento que materializa o gerenciamento de riscos na 
fase interna, identificando ameaças ao sucesso da 
licitação e execução. 

Matriz de 
Riscos 

Contratual Cláusula obrigatória em contratos de grande vulto (ex: 
acima de R$ 300 milhões) ou regimes integrados, 
definindo a alocação de riscos entre contratante e 
contratado. 

3. Gestão por Competências e Segregação de Funções 
A Lei 14.133/2021 enfatiza a profissionalização do agente público como ferramenta de 
mitigação de riscos. 

●​ Designação por Perfil: A alta administração deve designar agentes cujos perfis 
sejam aderentes às funções (ex: perfil dinâmico para pregoeiros; perfil analítico para 
elaboração de ETPs). 



●​ Capacitação Contínua: Não basta um curso isolado; a lei exige atualização 
permanente. O uso de escolas de governo (ENAP, EGP) e certificações profissionais 
é incentivado. 

●​ Segregação de Funções: Princípio obrigatório que veda a concentração de 
responsabilidades em um único agente. O responsável pela elaboração de 
documentos (ETP, TR) não deve ser o mesmo que conduz a fase externa (Pregão), 
visando reduzir erros e ocultação de fraudes. 

○​ Nota Crítica: Em municípios pequenos, a falta de pessoal gera acúmulo de 
funções, o que deve ser justificado nos autos, embora a responsabilidade 
pela estruturação do setor seja do dirigente máximo. 

4. Manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro 
O gerenciamento de riscos na execução contratual envolve o controle rigoroso dos preços. 

●​ Reajuste (Sentido Estrito): Aplicação de índice de correção monetária previsto no 
edital. É um direito que deve ser previsto independentemente do prazo do contrato. 
O marco inicial é a data do orçamento estimado pela administração. 

●​ Repactuação: Exclusiva para serviços contínuos com dedicação de mão de obra. 
Divide-se em: 

○​ Mão de obra: Vinculada a convenções coletivas (pode ocorrer antes de um 
ano, conforme a data da convenção). 

○​ Insumos: Vinculada ao processo inflacionário (exige intervalo de um ano). 
●​ Revisão (Equilíbrio Econômico): Destinada a fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

efeitos incalculáveis. Exige demonstração analítica do contratado (comparação de 
custos e lucros) e não apenas a apresentação de notas fiscais. 

5. Responsabilização e Proteção Jurídica 
A lei redefine os limites da responsabilidade dos agentes e a atuação das linhas de defesa. 

As Três Linhas de Defesa 

1.​ 1ª Linha: Servidores, agentes de licitação e autoridades de governança. 
2.​ 2ª Linha: Unidades de assessoramento jurídico e controle interno. 
3.​ 3ª Linha: Órgãos centrais de controle e Tribunais de Contas. 

Regime de Responsabilização 

●​ Dolo ou Erro Grosseiro: O agente só responde civil ou administrativamente nessas 
hipóteses, conforme a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 
para evitar a "paralisia por medo". 

●​ Papel do Fiscal: Responsável por anotar ocorrências e notificar a empresa. O 
"atesto indevido" ou fiscalização deficiente gera vínculo causal com prejuízos ao 
erário e responsabilização pessoal. 



●​ Defesa pelo Jurídico: A lei permite que o advogado público defenda o agente que 
atuou em conformidade com pareceres jurídicos anteriores, caso este seja 
processado por órgãos de controle. 

Crimes em Licitações 

A análise destaca condutas que migraram para o Código Penal: 

●​ Contratação direta ilegal (fora das hipóteses de lei). 
●​ Pagamento em preterição da ordem cronológica. 
●​ Admissão de empresa inidônea em licitação. 

6. Observações Práticas e Anomalias Frequentes 
●​ Amadorismo no Planejamento: O uso de planilhas de empresas privadas ou 

orçamentos com metadados de fornecedores pode indicar direcionamento ou 
acesso privilegiado a informações, gerando riscos de impugnação e investigação. 

●​ Uso de IA (ChatGPT): Ferramenta útil para melhorar justificativas e textos, mas 
perigosa se não houver parametrização técnica. Pode gerar soluções esdrúxulas 
(ex: sugerir que o órgão fabrique o próprio objeto) se não for revisada por 
especialistas. 

●​ Ineficiência Sancionatória: Muitos órgãos falham em aplicar sanções 
(advertências, multas ou impedimento de licitar) por falta de processos 
administrativos estruturados, o que perpetua a atuação de fornecedores ineficientes. 
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